
Publicada no D. O. de 14/06/12 
RESOLUÇÃO CONJUNTA SEPLAG/RIOPREVIDÊNCIA Nº 199 DE 12 DE JUNHO DE 2012 
DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DAS NOVAS REGRAS DE CÁLCULO E 
CORREÇÃO DE PROVENTOS, INSTITUÍDAS PELA EMENDA CONSTITUCIONAL 
N.º 70, DE 29 DE MARÇO DE 2012, PELOS ÓRGÃOS SETORIAIS DE PESSOAL 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES ESTADUAIS. 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO E O DIRETOR-
PRESIDENTE DO FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do 
processo nº E-01/1732/2012, 
CONSIDERANDO: 
- a recente promulgação da Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012, 
que estabeleceu critérios de cálculo e de correção, para os proventos de 
aposentadoria por invalidez permanente dos servidores que ingressaram no serviço 
público até 31 de dezembro de 2003 e que tenham se aposentado ou que venham a 
se aposentar após aquela data, bem como para as pensões delas decorrentes, na 
forma anteriormente prevista pela Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro 
de 1998, 
- a necessidade de garantir maior segurança jurídica quanto ao sentido e alcance das 
disposições da Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012, tendo em vista 
os diversos questionamentos que vem sendo apresentados pelos órgãos setoriais de 
pessoal à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG e ao Fundo 
Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro – RIOPREVIDÊNCIA, e 
- o prazo determinado pelo art. 2º, da Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 
2012, para revisão das aposentadorias e pensões com base nas novas regras de 
cálculo e de correção estabelecidas, 
RESOLVEM: 
Art. 1º - Os órgãos setoriais de pessoal dos órgãos e entidades da Administração 
estadual deverão promover, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta dias), a contar 
de 30 de março de 2012, a refixação dos proventos das aposentadorias por invalidez 
permanente concedidos aos servidores que ingressaram no serviço público estadual 
até 31 de dezembro de 2003, e que tenham se aposentado posteriormente a essa 
data, aplicando critérios de cálculo e de correção fundados na integralidade e na 
paridade. 
§ 1º - A revisão de proventos de aposentadoria descrita no caput produzirá efeitos 
financeiros retroativos na folha de pagamento a partir de 29 de março de 2012. 
§ 2º - Os proventos dos servidores que ingressaram no serviço público estadual até 31 
de dezembro de 2003, que ainda venham a se aposentar por invalidez permanente, 
serão fixados na forma do caput, com efeitos a contar da data da concessão. 
§ 3º - O RIOPREVIDÊNCIA promoverá a revisão das pensões por morte decorrentes 
das aposentadorias por invalidez permanente instituídas pelos servidores que 
ingressaram no serviço público estadual até 31 de dezembro de 2003, de acordo com 
os critérios de cálculo previsto no art. 40, § 7º, I da Constituição da República e no art. 
2º, I da Lei nº 10.887/2004, e de correção fundado na paridade, desde a data da 
concessão da pensão, com efeitos financeiros retroativos a 29 de março de 2012. 
Art. 2º - Os proventos das aposentadorias por invalidez permanente concedidos aos 
servidores abrangidos pelo art. 1º desta Resolução Conjunta, que tenham sido 
calculados em razão da média dos salários de contribuição, na forma da Lei Federal nº 
10.887, de 18 de junho de 2004, quando integrais, corresponderão a 100% (cem por 
cento) do valor da remuneração do respectivo cargo efetivo na data da concessão da 
aposentadoria. 
Art. 3º - Às aposentadorias por invalidez, não previstas nos incisos, I e II, do art. 11, 
da Lei Estadual nº 5.260, de 11 de junho de 2008, será aplicada a proporcionalidade 
relativa à última remuneração no cargo efetivo, com fração cujo numerador 
corresponda ao total de tempo de contribuição do servidor e o denominador ao tempo 



total necessário para a obtenção de aposentadoria voluntária, com proventos integrais, 
prevista no art. 40, § 1º, III “a” da Constituição da República. 
Parágrafo Único – A proporcionalidade de que trata o caput deve ser aplicada sobre 
todas as parcelas da remuneração do cargo efetivo, inclusive sobre o adicional por 
tempo de serviço. 
Art. 4º - Para efeito de aplicação desta Resolução Conjunta, verifica-se a 
remuneração no cargo efetivo com a observância do disposto no art. 12 da Lei 
Estadual nº 5.260, de 11 de junho de 2008. 
Art. 5º - Para fins de correção das aposentadorias por invalidez permanente 
concedidas aos servidores que ingressaram no serviço público estadual até 31 de 
dezembro de 2003, e que tenham se aposentado depois dessa data, com proventos 
integrais ou proporcionais, será aplicada a paridade do benefício com a remuneração 
do cargo correspondente ao do servidor aposentado. 
Art. 6º - A regra da paridade do benefício com a remuneração do cargo efetivo 
também deverá ser aplicada às pensões decorrentes dos falecimentos dos segurados 
aposentados por invalidez permanente, desde que o aposentado tenha ingressado no 
serviço público estadual até 31 de dezembro de 2003. 
Art. 7º - Caso a aplicação das regras desta Resolução Conjunta implique em redução 
no valor dos proventos de aposentadoria por invalidez permanente, a parcela 
pecuniária correspondente à diferença entre o que estava sendo pago e o que passou 
a ser devido deverá ser mantida em verba apartada do valor do benefício, como 
vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI), a qual será gradualmente 
absorvida até a extinção pelos futuros reajustes do benefício, conforme a majoração 
da remuneração do cargo correspondente. 
Art. 8º - O disposto nos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição da República, que 
disciplinam o cálculo dos benefícios pela média das contribuições e o seu 
reajustamento para garantir o valor real, continua a ser aplicado aos proventos de 
aposentadoria por invalidez permanente dos servidores que ingressaram no serviço 
público estadual a partir de 01 de janeiro de 2004. 
Art. 9º - A revisão dos proventos das aposentadorias por invalidez de que trata a 
presente Resolução Conjunta deverá ser fundamentada, individualmente, em cada 
processo administrativo, nos termos do § 1º, inciso I, do art. 40, da Constituição da 
República, combinado com o art. 6-A da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de 
dezembro de 2003, com a redação atribuída pela Emenda Constitucional nº 70, de 29 
de março de 2012. 
Art. 10 - A revisão das aposentadorias por invalidez permanente e das pensões de 
que trata o art. 1º, caput, da presente Resolução Conjunta, produzirá efeitos 
financeiros a contar de 29 de março de 2012, não sendo devidos pagamentos de 
valores relativos a períodos anteriores a essa data. 
Art. 11 - Os atos de refixação de proventos decorrentes da aplicação das novas regras 
de cálculo e de correção instituídas pela Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março 
de 2012, praticados na forma do art. 9º desta Resolução Conjunta, deverão ser 
encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ. 
Art. 12 - A Subsecretaria de Administração de Pessoal da Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão – SUBAP/SEPLAG e a Diretoria de Seguridade do Fundo 
Único de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro – RIOPREVIDÊNCIA darão 
todo o apoio necessário aos órgãos setoriais de pessoal para o fiel cumprimento da 
presente Resolução Conjunta. 
Art. 13 - Esta Resolução Conjunta entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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